Comarca da Capital – 35ª Vara Cível
Juíza: Patrícia Whately Torres
Processo nº 0149297-30.2010.8.19.0001
Trata-se de ação, pelo rito ordinário, proposta por Wilson Cesar Minelli em face de Fundação Miguel de Cervantes de Apoio à Pesquisa e à Leitura da Biblioteca Nacional em que pretende a condenação da ré a emitir e entregar os oito números de ISBNs adquiridos pelo autor, bem como sua condenação ao pagamento de indenização por danos materiais, perdas e danos, lucros cessantes e danos morais, estes no importe de R$ 36.000,00. Processo inicialmente distribuído como medida cautelar inominada na Comarca de Sorocaba, documentos de fls. 06-20. Decisão às fls. 23 indeferindo o pedido liminar ante o caráter satisfativo da medida. Emenda à inicial apresentada às fls. 24-35, com documentos de fls. 36-46. Alega a autora que é editora de livros jurídicos, os quais devem receber numeração do ISBN, o qual somente pode ser fornecido pela ré. Informa que adquiriu oito números de ISBN mediante o pagamento das taxas devidas no total de R$ 72,00 através de DOC bancário. Afirma que após encaminhamento dos documentos à ré, esta apresentou relatório de pendências, alegando que teria sido feito agendamento de pagamento e que este poderia ter sido cancelado pela autora, e que, após contato telefônico, foi informado de que não seria possível realizar a confirmação da transferência pela conta corrente da ré diante da grande quantidade de transferências realizadas. Salienta que o extrato bancário da autora comprova a realização da transferência, sendo injustificada a negativa da ré em emitir o ISBN. Aduz que a não emissão do ISBN vem causando enormes prejuízos, já que os livros aos quais seria destinado o ISBN foram vendidos, mas não podem ser impressos, pois o número deve constar na capa dos livros, acumulando prejuízo em torno de R$ 50.000,00. Decisão às fls. 47 que defere a antecipação dos efeitos da tutela. Apresentados documentos pela ré às fls. 50-69. Citada (fls. 75) a ré apresentou exceção de incompetência, a qual foi julgada procedente. Contestação apresentada às fls. fls. 76-87, alegando: (a) que no sítio eletrônico da ré consta a informação de que não são aceitos pagamento mediante agendamento de DOC, pois tal procedimento não atesta a realização da transferência, o que não foi observado pela autora; (b) que o credor não é obrigado a receber prestação diversa da que lhe é devida; (c) que reencaminhou o comprovante de agendamento de DOC à autora para que ela fornecesse o comprovante da transferência, o que não foi feito pela autora; (d) que desconhece o alegado contato telefônico com a ré; (e) que a autora não cumpriu com a prestação que lhe era devida, não cabendo imputar responsabilidade à ré sem a efetiva demonstração do comprovante de DOC, que somente em sede judicial foi substituído pela apresentação do extrato bancário. Às fls. 130 e 132 as partes ratificam os atos praticados. Manifestação em provas às fls. 137-138. Audiência de conciliação às fls. 141. Renúncia a mandato às fls. 146-147. Manifestação da parte autora às fls. 148-152. Decisão saneadora às fls. 154. Juntada de documentos pela parte autora às fls. 158-204. Manifestação pela parte ré às fls. 205-207. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. A controvérsia cinge-se sobre a inadimplência da ré em fornecer 8 números ISBNs e sobre o alegado dano material e moral sofrido pela autora. É fato incontroverso que para a aquisição de números ISBNs a ré exige como prova de seu pagamento DOC/ transferência feita pela internet com autenticação e logomarca do banco, não sendo aceito comprovante de agendamento de DOC. A recusa em aceitar o comprovante de agendamento de DOC é lícita, na medida em que o DOC pode ser cancelado ou podem inexistir fundos na conta na data agendada. Apesar de a autora alegar que o documento de fls. 17 se trata de comprovante de transferência (fls.25), tal informação não procede, eis que somente podem ser realizadas transferências entre contas correntes da mesma instituição financeira. Como no documento de fls. 17 se verifica que o montante foi debitado de conta existente no Banco Bradesco em favor de conta existente no Banco Real, a operação foi realizada através de DOC, cujo agendamento foi realizado com previsão de pagamento em 08.08.2008 e não através de transferência bancária, sendo certo que o tempo de pagamento varia de acordo com a operação realizada (transferência bancária no mesmo dia e DOC em 24 horas). Portanto, o documento de fls. 17 se trata de agendamento de DOC E (CNPJ de titularidade diferente) de n° 737909 para o dia 08.08.2008, no valor de R$ 72,00 a ser debitado da conta de TWS - Touristic World Services junto ao Banco Bradesco em favor da conta da ré junto ao Banco Real. Destaque-se que somente com o extrato de fls. 18 é possível verificar que o valor de R$ 72,00 de fato foi debitado da conta corrente, pois conta o número do DOC (737909). Note-se que devido ao volume de pagamentos recebidos pela ré, não é razoável exigir da ré que esta confira em seu extrato a efetivação do pagamento previamente agendado pela autora. Ressalte-se que, apesar de o documento de fls. 98/99 demonstrar ligação realizada para a ré em 22 e 23 de agosto de 2008 pelo patrono da autora, na mesma data do ajuizamento da demanda, não demonstra o envio à ré do extrato bancário comprovando o pagamento do DOC agendado. Desse modo, lícita a negativa da ré em emitir os oito números de ISBNs em virtude de a autora não ter comprovado adequadamente o seu pagamento à época, e, por conseguinte, eventual dano sofrido pela autora em decorrência da demora da autora de obter referidos números, seja de natureza material ou moral, não foi causado pela ré, mas sim decorrente de fato exclusivo da autora, que não observou as regras estabelecidas pela ré para comprovação do pagamento via eletrônica. Ressalte-se que a liminar deve ser mantida, já que comprovado o pagamento em juízo. Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO para condenar a ré a emitir e entregar os oito números de ISBNs adquiridos pela autora, tornando a liminar em tutela definitiva. Condeno a autora ao pagamento de custas e honorários, que fixo em 10% sobre o valor da causa, eis que sucumbente na maior parte dos pedidos. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 10.04.2014.
